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ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA N o- 2
CELEBRADO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO

BRASIL E A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI

Qüinquagésimo Sexto Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil e
da República Oriental do Uruguai, acreditados por seus respectivos
Governos segundo poderes que foram outorgados em boa e devida
forma, depositados oportunamente na Secretaria-Geral da Associação
Latino-Americana de Integração (ALADI),

CONSIDERANDO A decisão do Governo brasileiro de
não se valer da faculdade de prorrogar automaticamente o Acordo de
Complementação Econômica no- 2 pelo prazo de 6 anos, nos termos
do Artigo 14 desse instrumento;

Que quase a totalidade dos itens tarifários comercializados
entre o Brasil e o Uruguai já está sob o regime de livre comércio
estabelecido pelo Acordo de Complementação Econômica No- 18 e
instrumentos complementares; e

A necessidade de garantir prazo adequado para a solução
da questão do comércio oriundo das áreas aduaneiras especiais dos
Estados Partes;

CONVÊM EM:

Artigo único.- Prorrogar de 1o- de janeiro de 2002 até 31 de
março de 2002 a vigência do Acordo de Complementação Econômica
No- 2 e das preferências pactuadas em seu âmbito.

A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do presente
Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos Go-
vernos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam
o presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos dois dias do mês
de janeiro de dois mil e dois, em um original nos idiomas português
e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
José Artur Denot Medeiros

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai:
Elbio Rosselli Frieri

DECRETO DE 20 DE MARÇO DE 2002

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, os imóveis rurais que men-
ciona, e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício
do cargo de Presidente da República, usando das atribuições que lhe

DECRETO DE 20 DE MARÇO DE 2002

Reabre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Educação, pelo saldo apurado em 31 de dezembro
de 2001, crédito especial aberto pela Lei no- 10.386, de 28 de dezembro de 2001, no valor de R$ 150.000,00.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 84, inciso IV, combinado com o art. 167, § 2o-, da Constituição, e de acordo com o disposto no art. 81 da Lei no- 10.266, de 24 de julho
de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1o- Fica reaberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no- 10.407, de 10 de janeiro de 2002), em favor da Fundação Universidade
Federal de Rondônia - UNIR, pelo saldo apurado em 31 de dezembro de 2001, crédito especial aberto pela Lei no- 10.386, de 28 de dezembro de
2001, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), para atender à programação indicada no Anexo deste Decreto.

Art. 2o- Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1o- serão provenientes da incorporação de recursos de convênios.

Art. 3o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2002; 181o- da Independência e 114o- da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Martus Tavares

ORGAO : 26000 - MINISTERIO DA EDUCACAO
UNIDADE : 26268 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONIA

ANEXO REABERTURA DE CREDITO ESPECIAL

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC. P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0041 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUACAO 150.000

P R O J E TO S 

12 364 0041 3076 CONSTRUCAO E AMPLIACAO DE BENS IMOVEIS DAS INSTI-
TUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR

150.000

12 364 0041 3076 0011 CONSTRUCAO E AMPLIACAO DE BENS IMOVEIS DAS INS-
TITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR - NO ESTADO
DE RONDONIA

150.000

AREA CONSTRUIDA (M²)263 F 4 P 90 0 281 150.000

TOTAL - FISCAL 150.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 150.000

conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos
dos arts. 2o- da Lei Complementar no- 76, de 6 de julho de 1993, 18 e
20 da Lei no- 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o- da Lei no- 8.629,
de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o- Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agrária, nos termos dos arts. 18, letras "a", "b", "c" e "d", e
20, inciso VI, da Lei no- 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o- da Lei
no- 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, os seguintes imóveis rurais:

I - "Fazenda Vavá", com área registrada de cento e cin-
qüenta e sete hectares, setenta e seis ares e oitenta centiares, e área
medida de cento e cinqüenta e nove hectares, noventa e cinco ares e
sessenta e oito centiares, situado no Município de Uruçuca, objeto
dos Registros nos R-1-377, Livro 2 e R-2-377, Livro 2, do Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Uruçuca, Estado da Bahia (Pro-
cesso INCRA/SR-05/no- 54160.002878/2001-65);

II - "Fazenda Lagoa de Dentro I e II", com área registrada
de dois mil, duzentos e sessenta e três hectares, três ares e quarenta e
oito centiares, e área medida de dois mil, duzentos e sessenta e um
hectares, sessenta e dois ares e oitenta e um centiares, situado no
Município de Ourolândia, objeto dos Registros nos R-1-3.420, fls.
165, Livro 2-H e R-1-3.846, fls. 598, Livro 2-H, do Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Jacobina, Estado da Bahia (Pro-
cesso INCRA/SR-05/no- 54160.002200/2001-82);

III - "Fazenda Santa Luzia", com área registrada de quatro
mil e novecentos e trinta hectares, e área medida de quatro mil,
oitocentos e trinta hectares, vinte e oito ares e oitenta e oito centiares,
situado no Município de Ourolândia, objeto do Registro no- R-1-1.221,
fls. 233, Livro 2-C, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca
de Jacobina, Estado da Bahia (Processo INCRA/SR-05/no-

54160.002201/2001-27);

IV - "Riacho das Palmeiras e outros", com área registrada
de oitocentos e cinqüenta e nove hectares, sessenta e três ares e
noventa e sete centiares, e área medida de oitocentos e vinte e sete
hectares, oito ares e cinqüenta e um centiares, situado no Município
de Iguaí, objeto dos Registros nos R-2-1.885, fls. 247, Livro 2-F; R-1-
2.334, fls. 155, Livro 2-H; R-2-2.178, fls. 274, Livro 2-G; R-1-2.941,
fls. 273, Livro 2-S; R-4-4.571, fls. 65, Livro 2-S; R-4-1.155, fls. 39,
Livro 2-D; R-1-4.495, fls. 257, Livro 2-P e R-1-2.330, fls. 149, Livro
2-H, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Iguaí, Estado
da Bahia (Processo INCRA/SR-05/no- 54160.001030/2001-19);

V - "Fazenda Paracatu e outras", com área registrada de
doze mil, cento e trinta e seis hectares, cinqüenta e um ares e sessenta
e seis centiares, e área medida de treze mil, nove hectares, cinqüenta
e um ares e oitenta e cinco centiares, situado no Município de Água
Fria, objeto dos Registros no s- R-2-479, Ficha 494, Livro 2; R-4-1.163,
Ficha 1.173, Livro 2; R-1-489, Ficha 504, Livro 2; R-8-662, fls. 675,
Livro 2; R-5-882, Ficha 902, Livro 2; R-2-1.069, Ficha 1.079, Livro
2; R-1-1.899, Ficha 1.909, Livro 2 e R-2-262, Ficha 277, Livro 2, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Irará, Estado da
Bahia (Processo INCRA/SR-05/no- 54160.000729/2001-61);

VI - "Fazenda Ferradura", com área registrada de cinco mil
e quinhentos e vinte e nove hectares, e área medida de cinco mil,
quatrocentos e noventa e seis hectares, cinqüenta e um ares e oitenta
e dois centiares, situado no Município de Barra, objeto do Registro no-

R-3-1.025, fls. 225, Livro 2-C, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Barra, Estado da Bahia (Processo INCRA/SR-05/no-

54160.001960/2001-72); e

VII - "Fazenda Nova Galícia", com área registrada de qua-
trocentos e noventa e sete hectares, trinta e cinco ares e sessenta e cinco
centiares, e área medida de quatrocentos e oitenta e nove hectares,
cinqüenta e seis ares e noventa e quatro centiares, situado no Município
de Una, objeto dos Registros nos- R-3-1.029, Livro 2 e R-4-1.029, Livro
2, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Una, Estado da
Bahia (Processo INCRA/SR-05/no- 54160.000094/2002-83).

Art. 2o- Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semo-
ventes, as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as ben-
feitorias existentes nos imóveis referidos no art. 1o- e pertencentes aos
que serão beneficiados com a sua destinação.

Art. 3o- O Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA fica autorizado a promover as desapropriações dos
imóveis rurais de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no- 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no- 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o- Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 20 de março de 2002; 181o- da Independência e
114 o- da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Raul Belens Jungmann Pinto




